
Intervenção na Comissão Parlamentar de Assuntos ConsƟtucionais, Direitos, Liberdades e 
GaranƟas 

“A língua portuguesa é a minha pátria.” — Fernando Pessoa 

Senhora Presidente, 
Senhoras e Senhores Deputados, 

Começo com estas palavras de Fernando Pessoa porque nelas se resume, de forma perfeita, o 
espírito que anima esta proposta de lei. 
A língua portuguesa é mais do que um instrumento de comunicação — é um espaço de 
idenƟdade, de memória e de pertença. 
E é a parƟr dessa convicção que apresentamos a presente iniciaƟva legislaƟva: aperfeiçoar, e 
não eliminar, o regime de naturalização dos descendentes de judeus sefarditas portugueses. 

 

I. Um gesto de reparação e de memória 

Em 2013, com a aprovação da Lei Orgânica n.º 43/2013, de 3 de julho, Portugal deu um passo 
de rara nobreza histórica: reconhecer, por via do direito da nacionalidade, a herança dos 
descendentes dos judeus sefarditas expulsos de Portugal no século XV. 
Com o Decreto-Lei n.º 30-A/2015, de 27 de fevereiro, essa medida ganhou aplicação práƟca, 
permiƟndo a milhares de famílias reencontrar, através da lei, o país que a história lhes Ɵnha 
negado. 

Foi uma decisão transversal, que uniu esta Assembleia na compreensão de que o direito pode 
e deve ser instrumento de reconciliação moral. 
Portugal, ao acolher os descendentes dos que foram injustamente perseguidos, reafirmou-se 
como uma Nação de memória e de consciência. 

Intervenções e argumentos no debate original 

 No debate da aprovação em 2013, houve consenso entre parƟdos como PS, CDS-PP, 
PSD, etc., de que se tratava de uma reparação histórica. Destacou-se o dever moral do 
Estado português de reconhecer aqueles que foram expulsos ou perseguidos como 
consequência da Inquisição.  

 Expressões usadas no parlamento: “promoção do retorno a Portugal dos descendentes 
dos judeus expulsos ou perseguidos” (Simões Ribeiro, PSD); votos de que “a planta do 
pé dos judeus” que têm raízes em Portugal “aqui ache descanso” (Maria de Belém, PS).  

 Também no Parlamento, houve vozes enfaƟzando a necessidade de critérios objeƟvos 
de ligação, de modo a evitar subjeƟvidades ou falsas alegações de ascendência ou de 
pertença a comunidades sefarditas. InsƟtuir comissão avaliadora é um desses 
mecanismos já adoptados. 

 

 

II. O tempo dos desafios e das distorções 

Sabemos, contudo, que nenhuma lei é perfeita. 
Nos úlƟmos anos surgiram denúncias de abusos, intermediações indevidas e processos sem 



verdadeiro vínculo cultural. 
E perante isso, há hoje em debate duas posições: 

 uma que propõe a exƟnção pura e simples do regime dos sefarditas; 

 e outra — a nossa — que propõe o seu aperfeiçoamento, preservando o que tem de 
nobre e corrigindo o que tem de falível. 

Esta proposta rejeita o esquecimento. 
Entendemos que o problema não é o princípio da lei, mas a forma como ela tem sido 
aplicada. 
E que a resposta éƟca e políƟca deve ser melhorar o regime, não apagar o gesto histórico que 
ele representa. 

 

III. A língua como critério alternaƟvo de pertença 

Propomos, por isso, que o atual requisito de residência legal em território português possa 
ser subsƟtuído, de forma alternaƟva, pelo critério de domínio comprovado da língua 
portuguesa. 

Esta alteração simples tem um significado profundo: 
reconhece que a verdadeira integração cultural não se mede em anos de residência, mas na 
parƟlha viva da língua e da cultura portuguesas. 

Porque quem fala português, quem o estuda e o transmite aos seus filhos, demonstra querer 
ser português de alma e não apenas de papel. 

 

IV. A língua como herança viva da cultura sefardita 

Os judeus sefarditas expulsos de Portugal em 1496 levaram consigo não apenas a fé e os 
apelidos, mas também a língua portuguesa arcaica. 
Durante séculos, essa língua — transformada em variantes como o ladino ou judeu-português 
— foi o elo de ligação à pátria perdida. 
Nos cânƟcos, nas bênçãos e nas histórias transmiƟdas de geração em geração, a língua 
manteve viva a lembrança de Portugal. 

Por isso, propor o domínio da língua portuguesa como critério de nacionalidade não é um 
gesto burocráƟco — é um ato de coerência histórica e de reconhecimento cultural. 
O sefardita que fala português reencontra-se com o seu próprio passado e restabelece, pela 
palavra, o vínculo que o tempo e a perseguição tentaram quebrar. 

 

V. A língua e a cultura: uma unidade inseparável 

A língua portuguesa é o veículo da nossa cultura, da nossa literatura, da nossa espiritualidade. 
É através dela que se transmitem os valores do humanismo, da tolerância e da memória que 
marcam a civilização portuguesa. 
Ao longo dos séculos, os sefarditas contribuíram para essa cultura — nas letras, no comércio, 
na diplomacia, na ciência — e muitos dos seus descendentes conƟnuam a reconhecer em 
Portugal a sua raiz simbólica. 



PermiƟr que o domínio da língua portuguesa como critério alternaƟvo ao requisito de 
residência é, pois, tornar a lei mais justa e mais fiel ao seu espírito original. 
É passar do formalismo administraƟvo à verdadeira integração cultural. 

 

VI. Fundamentação consƟtucional 

Senhoras e Senhores Deputados, 
A ConsƟtuição da República Portuguesa, no arƟgo 9.º, alínea f), consagra como tarefa 
fundamental do Estado “proteger e valorizar a língua portuguesa”. 
E no arƟgo 13.º, impõe o princípio da igualdade, vedando discriminações arbitrárias. 

O que esta proposta faz é concreƟzar esses mandamentos consƟtucionais: 
valoriza a língua como expressão de idenƟdade e assegura tratamento justo aos descendentes 
que, embora longe geograficamente, vivem culturalmente dentro de Portugal. 

Argumentos jurídicos e consƟtucionais 

1. Conformidade com a ConsƟtuição 

o ArƟgo 13.º: princípio da igualdade. Impedir descendentes sefarditas que vivem 
no Brasil ou noutros países da lusofonia de aceder à nacionalidade apenas por 
não poderem residir três anos em Portugal seria discriminatório. 

o ArƟgo 9.º, alínea f), da CRP: cabe ao Estado português proteger e valorizar a 
língua portuguesa como expressão de idenƟdade comum. 

2. Integração e comunidade 

o O domínio da língua reforça a integração cultural e social, disƟnguindo quem 
busca a nacionalidade por pertença real de quem procura apenas vantagens 
formais. 

3. Reparação histórica justa 

o Os sefarditas da diáspora, incluindo os do Brasil, mantêm tradições, memórias 
familiares, práƟcas culturais e muitas vezes até expressões do português 
arcaico ou do ladino. Reconhecer a língua como critério é reconhecer esse 
legado. 

 

 

VII. O histórico das ações do Estado português 

Portugal tem vindo, ao longo das úlƟmas décadas, a trilhar um caminho de reconhecimento e 
aproximação à comunidade sefardita: 

 Em 1996, nas comemorações dos 500 anos do Édito de Expulsão, o Estado português 
reconheceu oficialmente o erro histórico comeƟdo e prestou homenagem às víƟmas. 

 Em 2013, a Assembleia aprovou por ampla maioria a lei que reconheceu o direito à 
nacionalidade dos seus descendentes. 



 Em 2015, o Governo regulamentou o processo, permiƟndo o acesso efeƟvo a esse 
direito. 

 Desde então, milhares de famílias, incluindo muitas de países lusófonos, 
reencontraram em Portugal a sua origem e a sua idenƟdade. 

Esta proposta dá conƟnuidade coerente a esse percurso. 
Não o interrompe. 
Não o apaga. 
Aperfeiçoa-o, tornando-o mais autênƟco e mais fiel à história. 

 

VIII. A língua como reencontro de Portugal com o mundo 

Portugal sempre se afirmou no mundo pela sua língua. 
Da Galiza ao Brasil, de Goa a Timor, de Cabo Verde a Macau, a língua portuguesa é o território 
simbólico de uma nação plural e aberta. 
Ao reconhecer o domínio da língua como critério de nacionalidade, reafirmamos Portugal 
como centro moral e cultural da Lusofonia. 

O descendente de sefardita que fala português está, simbolicamente, a regressar a casa pela 
palavra. 
Está a dizer — e a viver — que a pátria também se faz de memória, de cultura e de idioma. 

 

IX. Conclusão 

Senhoras e Senhores Deputados, 
Não desconhecemos que houve casos de abuso. 
Mas a resposta aos abusos não pode ser a destruição do bem que a lei representa. 
ExƟnguir este regime seria negar a dimensão éƟca que presidiu à sua criação. 

A solução está em aperfeiçoar, reforçar e moralizar o regime, não em exƟngui-lo. 
E o caminho para isso é claro: tornar a língua portuguesa um critério alternaƟvo e legíƟmo de 
pertença. 

Porque a língua é o sangue invisível da cultura, o fio que une os que parƟram aos que ficaram. 
E quem a fala, quem a aprende, quem a ama — demonstra, por atos e não por palavras, o 
desejo de pertencer a Portugal. 

Por tudo isto, Senhora Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, 
peço que esta proposta seja acolhida não apenas como uma norma jurídica, 
mas como um gesto de fidelidade à nossa história, à nossa língua e ao nosso dever de 
memória. 

Muito obrigado.  

 


